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ANEXO II

(Anexo I ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

ACRÉSCIMO DOS VALORES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00
Demais

Ó rg ã o s PA C Emendas Impositivas Outras To t a l
Individuais Bancada

36000 Ministério da Saúde 0 0 22.373.896 0 22.373.896

TO TA L 0 0 22.373.896 0 22.373.896

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 212, de 7 de julho de 2017, publicada no DOU de 7-7-2017, Edição Extra, 129-A, Seção 1, páginas 1 e 2, onde se lê:

ANEXO II

"
ÓRGÃO: 53000 - Ministério da Integração Nacional
UNIDADE: 53201 - Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
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VA L O R

2029 Desenvolvimento Regional e Territorial 72.450.000
Projetos

15 244 2029 7K66 Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado 72.450.000
15 244 2029 7K66 0001 Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado - Nacional 72.450.000

F 4 3 90 0 100 72.450.000
TOTAL - FISCAL 72.450.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 72.450.000

ÓRGÃO: 56000 - Ministério das Cidades
UNIDADE: 56101 - Ministério das Cidades - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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2049 Moradia Digna 25.000.000
Operações Especiais

28 845 2049 0EB3 Concessão de Subvenção Econômica para a Aquisição de Materiais de Construção destinados à
reforma, ampliação ou à conclusão de Unidades Habitacionais - Cartão Reforma (MP nº 751, de
9 de novembro de 2016)

25.000.000

28 845 2049 0EB3 0001 Concessão de Subvenção Econômica para a Aquisição de Materiais de Construção destinados à
reforma, ampliação ou à conclusão de Unidades Habitacionais - Cartão Reforma (MP nº 751, de
9 de novembro de 2016) - Nacional

25.000.000

F 3 3 90 0 100 25.000.000
TOTAL - FISCAL 25.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 25.000.000

"
Leia-se:

"
ÓRGÃO: 56000 - Ministério das Cidades
UNIDADE: 56101 - Ministério das Cidades - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2049 Moradia Digna 97.450.000
Operações Especiais

28 845 2049 0EB3 Concessão de Subvenção Econômica para a Aquisição de Materiais de Construção destinados à
reforma, ampliação ou à conclusão de Unidades Habitacionais - Cartão Reforma (MP nº 751, de
9 de novembro de 2016)

97.450.000

28 845 2049 0EB3 0001 Concessão de Subvenção Econômica para a Aquisição de Materiais de Construção destinados à
reforma, ampliação ou à conclusão de Unidades Habitacionais - Cartão Reforma (MP nº 751, de
9 de novembro de 2016) - Nacional

97.450.000

F 3 3 90 0 100 97.450.000
TOTAL - FISCAL 97.450.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 97.450.000

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE REMUNERAÇÃO

E BENEFÍCIOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO

DA FOLHA
COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS

PORTARIA Nº 39, DE 12 DE JULHO DE 2017

O COORDENADOR DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE PA-
GAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS, DA COORDE-
NAÇÃO-GERAL DE MODERNIZAÇÃO DOS PROCESSOS DA
FOLHA, DO DEPARTAMENTO DE REMUNERAÇÃO E BENEFÍ-
CIOS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINIS-
TÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO,
de acordo com o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017 e tendo em
vista o que consta no Processo no 03000.003737/2016-48, resolve:

Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada, em favor de TANIA
MARA MONTEIRO DE QUEIROZ, CPF: 819.734.627-53, viúva do
anistiado político post mortem JUVENAL RIBEIRO DE QUEIROZ
FILHO, CPF: 380.959.397-49, com fundamento no artigo 13 da Lei
no 10.559, de 13 de novembro de 2002, c/c art. 215 e 217 da Lei nº
8.112/90, alterados pela Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015, com
efeito financeiro a contar de 28 de abril de 2016, conforme Por-
taria/MJ n° 1.163, de 3 de novembro de 2016 publicada no Diário
Oficial da União de 7 de novembro de 2016.

WILLIAM CLARET TORRES

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 113, DE 12 DE JULHO DE 2017

O SECRETÁRIO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-
TÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art.
56 do Regimento Interno da SPU, aprovado pela Portaria GM/MP nº
152, de 5 de maio de 2016, resolve:

Art. 1º. Aprovar o modelo do TERMO DE ADESÃO À
GESTÃO DAS PRAIAS MARÍTIMAS URBANAS (Anexo I) ins-
tituído pelo art. 14, da Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015.

Art. 2º O processo de transferência da gestão das praias
marítimas urbanas, inclusive as áreas de bens de uso comum com
exploração econômica, de que trata o art. 14, da Lei nº 13.240, de
2015, terá início pela adesão viabilizada pela assinatura do termo
aprovado no art. 1º desta portaria pelo(a) prefeito(a) municipal, e
mediante o envio dos seguintes documentos:

I - termo de adesão (Anexo I), devidamente preenchido e
assinado pelo Prefeito Municipal;

II - termo de posse do Prefeito Municipal; e
III - indicação do Gestor Municipal de Utilização de Praias

(e seu substituto) que será o agente público responsável pela in-
terlocução entre o Município e a SPU/UF e a quem caberá dar
cumprimento ao Termo.

Parágrafo único. O modelo do Termo de Adesão permanecerá
disponível no portal de serviços da Secretaria do Patrimônio da União
na internet (http://www.patrimoniodetodos.gov.br) no link "requeri-
mentos diversos" e "adesão à gestão de praias", mesmo local por onde
a municipalidade enviará os documentos citados nos incisos do caput.
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Art. 3º A formalização da transferência das praias marítimas
urbanas ao município se dará em até 30 (trinta) dias após o re-
cebimento da documentação integral citada no art. 2º pela SPU, que
providenciará a publicação de extrato deste Termo de Adesão no
Diário Oficial da União ou, se for o caso, informará o município
justificando a decisão pela não formalização do Termo.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

SIDRACK DE OLIVEIRA CORREIA NETO

ANEXO I

MODELO DE TERMO DE ADESÃO À GESTÃO DE
PRAIAS

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVI-
MENTO E GESTÃO

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
TERMO DE ADESÃO DO MUNICÍPIO DE [MUNICÍPIO],

ESTADO [DE/DO/DA] [ESTADO], JUNTO À UNIÃO PARA A
TRANSFERÊNCIA DA GESTÃO DAS PRAIAS MARÍTIMAS UR-
BANAS.

IDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO
O Município de [Município] inscrito no CNPJ/MF com o nº

[nº CNPJ], com sede na [logradouro], [nome do Município]/[SIGLA
DA UF], neste ato representado por [seu/sua] [Prefeito/Prefeita] Mu-
nicipal, [Sr./Sra.] [Nome completo], [inscrito/inscrita] no CPF sob o
nº [nº CPF], residente e domiciliado(a) naquele Município, no uso de
suas atribuições, doravante denominado Município, firma o presente
TERMO DE ADESÃO, com fundamento no art. 14 da Lei nº 13.240,
de 30 de dezembro de 2015, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo de Adesão tem por objeto transferir ao

Município a gestão das praias marítimas urbanas de seu território,
inclusive as áreas de bens de uso comum com exploração econômica,
nos termos da Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, e do Decreto nº
5.300, de 7 de dezembro de 2004.

§ 1º Para os efeitos deste Termo de Adesão, praia é a área
coberta e descoberta periodicamente pelas águas, acrescida da faixa
subsequente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e
pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural, ou, em
sua ausência, onde comece um outro ecossistema.

§ 2º Excetuam-se do presente termo:
I - os corpos d'água, tais como mar, rios e estuários;
II - as áreas consideradas essenciais para a estratégia de

defesa nacional;
III - as áreas reservadas à utilização de órgãos e entidades

federais;
IV - as áreas destinadas à exploração de serviço público de

competência da União; e
V - as áreas situadas em unidades de conservação federais.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE
O presente Termo de Adesão tem por finalidade estabelecer

condições para uma melhor gestão dos espaços litorâneos, ensejando
uma melhoria continuada, orientada para o uso racional e a qua-
lificação ambiental e urbanística desses territórios.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MU-
NICÍPIO

São deveres do Município:
I - garantir que as praias e os outros bens de uso comum do

povo, objetos deste Termo de Adesão, cumpram sua função socioam-
biental, obedecendo aos princípios de gestão territorial integrada e
compartilhada, de respeito à diversidade, de racionalização e efi-
ciência do uso;

II - promover o correto uso e ocupação das praias, ga-
rantindo o livre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer direção
e sentido, nos termos contidos no art. 10 da Lei nº 7.661, de 1988,
orientando os usuários e a comunidade em geral sobre a legislação
pertinente, seus direitos e deveres, bem como planejar e executar
programas educativos sobre a utilização daqueles espaços;

III - assumir a responsabilidade integral pelas ações ocor-
ridas no período de gestão municipal, pelas omissões praticadas e
pelas multas e indenizações decorrentes;

IV - fiscalizar a utilização das praias e bens de uso comum
do povo objeto do presente Termo, adotando medidas administrativas
e judiciais cabíveis à sua manutenção, inclusive emitindo notifica-
ções, autos de infração e termos de embargo, cominando sanções
pecuniárias e executando eventuais demolições e remoções, sempre
que se fizerem necessárias, tudo nos termos do art. 6º do Decreto-Lei
nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e do art. 10 da Lei nº 9.636, de
15 de maio de 1998, bem assim apurando denúncias e reclamações
atinentes às irregularidades no uso e ocupação das áreas, sempre
cientificando os denunciantes das ações tomadas;

V - disponibilizar e manter atualizadas no sítio eletrônico
institucional do Município (site oficial), já existente ou necessaria-
mente a ser criado, as seguintes informações relativas às áreas objeto
do presente Termo, quando couber:

a) em até 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do
Termo de Adesão:

a.1) Plano Diretor do Município, Lei de Diretrizes Urba-
nísticas ou outra norma que trate do uso e ocupação do solo, para os
municípios que não disponham de Plano Diretor;

a.2) Códigos de Obras e de Posturas do Município;
a.3) legislação ambiental municipal e estadual incidente so-

bre as áreas;
a.4) Plano de gestão local de ordenamento da orla, ou Plano

de Gestão Integrada do Projeto Orla;

a.5) contratos e termos vigentes firmados com terceiros, com
as respectivas licenças ambientais, se couber;

a.6) espaço amplamente divulgado para reclamações e de-
núncias dos cidadãos, devendo responder regularmente àquelas de-
mandas sociais;

b) em até 1 (um) ano após a assinatura do Termo de Adesão,
o primeiro relatório de gestão de praias marítimas urbanas, conforme
modelo disponível no portal de serviços da SPU na internet - pa-
trimoniodetodos.gov.br -, em "requerimentos diversos";

c) em até 3 (três) anos após a assinatura do Termo de Ade-
são, plano para ordenamento da Orla, em conformidade com o art. 32
do Decreto nº 5.300, de 2004, ou revisão do plano já existente;

VI - instituir através de ato normativo, a ser editado no prazo
de 3 (três) anos após a assinatura do Termo de Adesão, o Comitê
Gestor da Orla, que deve se constituir no núcleo de articulação e
deliberação no processo de planejamento e de aplicação das ações de
gestão da orla marítima, também previsto no Decreto nº 5.300, de
2004;

VII - apresentar anualmente, durante os 3 (três) primeiros
anos após a assinatura do Termo de Adesão, relatórios de gestão,
conforme modelo e indicadores adotados pela Secretaria do Patri-
mônio da União;

VIII - apresentar anualmente, a partir do 4º (quarto) ano da
assinatura do Termo de Adesão, relatórios de implementação do Pla-
no de Gestão Integrada da Orla, a ser constituído durante os 3 (três)
primeiros anos, caso o Município ainda não o tenha, devidamente
aprovados pelo Comitê Gestor da Orla, instruídos com um mínimo de
3 (três) Atas de Reuniões do mesmo Comitê Gestor;

IX - informar e manter a SPU atualizada quanto ao endereço
do sítio eletrônico onde o Município disponibilizará o registro dos
documentos citados no inciso V desta cláusula;

X - informar no local especificado no portal de serviços da
SPU na internet, o Gestor Municipal de Utilização de Praias e seu
substituto, bem como atualizar, no mesmo local, no prazo de até 5
(cinco) dias, sempre que houver decisão pela mudança dessa au-
toridade, titular ou substituto;

XI - submeter-se às orientações normativas e à fiscalização
da Secretaria do Patrimônio da União e observar a legislação vigente,
em especial o Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, a
Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, a Lei nº 9.636, de 15 de maio
de 1998, bem como decretos regulamentadores;

XII - providenciar a publicação de extrato deste Termo de
Adesão no Diário Oficial do Município e em jornal de grande cir-
culação local e remeter cópia deste Termo à Câmara de Vereadores do
Município, observado o disposto na Cláusula Décima Segunda, § 2º;
e

XIII - disponibilizar à SPU/UF a sua Planta de Valores Ge-
néricos - PVG.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA SECRE-
TARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

São deveres da União, por intermédio da Secretaria do Pa-
trimônio da União:

I - mediante solicitação do Município, garantir-lhe dispo-
nibilidade de corpo técnico apto a orientar a elaboração ou atua-
lização do seu respectivo Plano de Gestão Integrada da Orla (PGI);

II - disponibilizar em seu sítio na internet os endereços dos
sítios eletrônicos onde o Município disponibilizará e manterá o re-
gistro das informações e documentos citados no inciso V da cláusula
terceira;

III - em até 30 (trinta) dias após a assinatura deste Termo
pelo Município, providenciar a publicação de extrato deste Termo de
Adesão no Diário Oficial da União ou, se for o caso, informar o
Município justificando a decisão pela não formalização do Termo;

IV - comunicar ao Município e disponibilizar no sítio res-
pectivo as alterações na legislação e normas que envolvam a gestão
patrimonial; e

V - apontar ao Município áreas nas quais pretenda manter a
gestão, ou que por algum motivo pretenda reservar a determinado uso
ou atividade.

§ 1º De forma a garantir as melhores práticas de boa gestão
de praias, a SPU elaborará indicadores e implementará ferramenta
eletrônica para registro de denúncias de ocupação irregular nas áreas
objeto deste Termo.

§ 2º Os indicadores a serem elaborados e que constarão dos
relatórios anuais de gestão de praias urbanas contemplarão os se-
guintes aspectos:

ambiental;
acesso público;
c) infraestrutura, serviços e equipamentos turísticos;
transparência da gestão; e
e) tratamento das reclamações dos usuários.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA SUPE-

RINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO COMPETENTE
(SPU/UF)

São deveres da União, por intermédio da Superintendência
do Patrimônio da União competente (SPU/UF):

I - acompanhar e fiscalizar o Município no cumprimento das
normas e cláusulas deste Termo de Adesão, devendo notificá-lo acer-
ca de eventuais irregularidades e estabelecer prazo para sua ade-
quação, bem como manter todas as informações atualizadas por meio
de processo administrativo eletrônico;

II - disponibilizar, em até 30 (trinta) dias após a publicação
do extrato do Termo de Adesão, contratos e termos de cessão e de
permissão de uso vigentes nas áreas de que tratam o presente ins-
trumento, para ciência e acompanhamento, os quais permanecem vá-
lidos mesmo com a assinatura do termo;

III - apontar à SPU, durante os 30 (trinta) dias que an-
tecedem a publicação do extrato do Termo de Adesão, as áreas nas
quais pretenda manter a gestão, ou que por algum motivo pretenda
reservar a determinado uso ou atividade;

IV - encaminhar ao Município eventuais denúncias e re-
clamações recebidas atinentes a irregularidades no uso e ocupação das
respectivas áreas;

V - utilizar a base de dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística - IBGE (setores censitários) para identificação das
praias marítimas urbanas;

VI - receber solicitação do Município com vistas à ela-
boração e/ou revisão do seu Plano de Gestão Integrada da Orla
Marítima e, em acordo com o Órgão/Entidade Estadual do Ambiente,
formalizá-la à Coordenação Técnica Estadual do Projeto Orla -
CTE;

VII - cumprir as etapas preparatórias previstas no Decreto nº
5.300, de 2004, e incluir o Município no calendário de atuação do
Projeto Orla, disponibilizando equipe apta a coordenar a elaboração
do Plano de Gestão Integrada da Orla Marítima, bem como outros
técnicos com habilidades necessárias ao trabalho, em especial no que
tange às normas de regularização fundiária; e

VIII - assessorar tecnicamente o Município no que tange às
normas e procedimentos de fiscalização no âmbito da legislação pa-
trimonial vigente.

CLÁUSULA SEXTA - DO GESTOR MUNICIPAL DE
UTILIZAÇÃO DE PRAIAS

O Gestor Municipal de Utilização de Praias será o agente
público responsável pela interlocução entre o Município e a SPU/UF
e a quem caberá dar cumprimento ao presente Termo.

§ 1ºO substituto do Gestor Municipal de Utilização de Praias
atuará nos impedimentos e afastamento do titular.

§ 2º Na ausência dos gestores, titular e substituto, a re-
presentação do Município será feita pelo próprio prefeito.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA OCUPAÇÃO POR TERCEI-
ROS

O Município poderá destinar a terceiros partes das áreas cuja
gestão lhe tiverem sido transferidas por meio do presente instrumento,
fazendo-o com base na Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, sen-
do:

I - por meio de permissão de uso, para eventos de curta
duração de natureza recreativa, esportiva, cultural, religiosa ou edu-
cacional;

a) gratuita, nas hipóteses em que não há finalidade lucra-
tiva;

b) onerosa, nas hipóteses em que há finalidade lucrativa,
ainda que indireta (vinculação do evento à marca, propagandas
etc.);

II - por meio de cessão de uso, aos Estados, entidades sem
fins lucrativos das áreas de educação, cultura, assistência social ou
saúde e às pessoas físicas ou jurídicas, em se tratando de interesse
público ou social ou de aproveitamento econômico de interesse na-
cional;

a) gratuita, nas hipóteses em que não há finalidade lucra-
tiva;

b) onerosa ou em condições especiais, sob os regimes de
locação ou arrendamento, quando destinada à execução de empre-
endimento de fim lucrativo, observando-se os procedimentos lici-
tatórios previstos em lei, sempre que houver condições de com-
petitividade, devendo o edital e o respectivo instrumento contratual
estabelecer como valor mínimo da contraprestação anual devida pelo
particular o montante obtido pela aplicação de 2% da Planta de
Valores Genéricos - PVG municipal da respectiva área, a cada metro
quadrado do empreendimento.

§ 1º Em nenhuma hipótese o Município poderá transferir a
terceiros direitos reais ou demais direitos deles decorrentes em re-
lação às áreas de que trata este Termo de Adesão.

§ 2º O Município terá direito, durante a vigência deste termo,
sobre a totalidade das receitas auferidas com as utilizações que au-
torizar, bem como daquelas advindas das sanções aplicadas em fun-
ção do inciso IV da cláusula terceira.

§ 3º A cessão sob regime de arrendamento ou locação das
áreas de que trata este Termo só poderá ser efetivada por período
superior a 3 (três) anos após homologação do Plano de Gestão In-
tegrada da Orla Marítima - PGI do Município e em conformidade
com o disposto naquele documento.

§ 4º Os instrumentos de destinação firmados pela União com
terceiros, vigentes no ato de formalização do presente Termo, mesmo
que sobreponham áreas cuja gestão é transferida, permanecerão vá-
lidos, cabendo ao Município dar-lhes cumprimento.

§ 5º Os contratos e termos firmados entre a União e o
Município que sobreponham áreas cuja gestão é transferida, vigentes
no ato de formalização deste ajuste, serão suspensos a partir da
publicação do extrato do presente Termo pela União.

§ 6º A transferência da gestão não exime o Município de arcar
com todos os valores devidos em virtude de contratos ou termos firmados
entre ele e a União relativos às áreas ora repassadas, sob regime oneroso
ou em condições especiais, até o início da vigência do presente Termo.



Nº 133, quinta-feira, 13 de julho de 2017 155ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017071300155

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

§ 7º O Município deverá incluir em todos os contratos ou
termos firmados em decorrência do presente instrumento a possi-
bilidade de rescisão contratual em razão de eventual rescisão ou
revogação deste Termo de Adesão, cabendo ao próprio Município as
indenizações devidas nas hipóteses em que o Termo de Adesão se
rescindiu por sua culpa.

§ 8º Deverá constar de todos os contratos ou termos firmados
pelo Município em decorrência do presente instrumento a possibi-
lidade de sub-rogação à União por meio de aditivo contratual, em
caso de rescisão ou revogação deste Termo de Adesão.

§ 9º As "condições especiais" a que se refere a alínea "b" do
inciso II desta cláusula podem ser, sem prejuízo de outras, por exem-
plo:

a) que a cobrança se dê apenas pela área de exploração
econômica de determinado empreendimento, fazendo-se gratuito o
uso da área na qual se permita o fluxo gratuito do espaço pelo
público, ou pelas áreas de apoio obrigatórios, tais como postos mé-
dicos, de bombeiros etc.;

b) que o contrato firmado entre o Município e terceiros
preveja que a cobrança ocorrerá somente quando houver a utilização
exclusiva de determinada área, de forma sazonal.

§ 10 É vedado ao Município efetuar a inscrição de ocupação,
instrumento a que se refere o art. 7º da Lei nº 9.636, de 1998.

§ 11 As receitas decorrentes da aplicação de sanções de que
trata o inciso IV da Cláusula Terceira, deverão ser aplicadas na
qualificação das áreas objeto do presente Termo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRAS
Este Termo autoriza o Município a realizar ou contratar

obras necessárias à implementação de infraestrutura urbana, turística
ou de interesse social, devendo solicitar aprovação prévia da SPU
para execução de obras, construções ou qualquer intervenção apenas
nos casos em que houver alteração que possa modificar permanen-
temente as áreas objeto deste Termo.

Parágrafo único. A autorização contida nesta cláusula não
exime o Município de providenciar antecipadamente todas as demais
licenças, autorizações e alvarás cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DA EXPLORAÇÃO DE PUBLICI-
DADE

A publicidade de atos, programas, obras e campanhas dos
órgãos públicos, bem como de pessoas físicas ou jurídicas, nas áreas
objeto do presente Termo de Adesão, deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridade ou servidores públicos ou qualquer outra pessoa física ou
jurídica.

Parágrafo único. Não havendo legislação municipal que re-
gulamente a publicidade externa nas áreas objeto do presente Termo,
a viabilidade e o regramento para exposição comercial de marcas e
produtos e de outras ações publicitárias deverão ser pactuadas no
âmbito do Plano de Gestão Integrada do Projeto Orla.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA
O presente Termo de Adesão vigorará pelo prazo de 20

(vinte) anos, prorrogável por iguais e sucessivos períodos a critério da
Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS FI-
NANCEIROS

O presente Termo de Adesão não prevê a transferência de
recursos financeiros entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
Caberá à Secretaria do Patrimônio da União providenciar a

publicação de extrato deste Termo de Adesão no Diário Oficial da
União.

§ 1º A gestão das áreas pelo Município somente terá início a
partir da publicação citada no caput.

§ 2º A informação e as publicações de que trata o inciso XII
da cláusula terceira correrão por conta do Município e deverão ser
feitas em até 10 (dez) dias após a publicação prevista no caput.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REVOGAÇÃO E
DA RESCISÃO

O presente Termo de Adesão poderá ser objeto de:
I - revogação, por motivo de interesse público supervenien-

te:
a) de comum acordo, hipótese em que a revogação é ime-

diata;
b) unilateralmente, mediante notificação por escrito à parte

contrária, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias;
II - rescisão, na hipótese de o Município descumprir cláusula

constante desse termo ou norma da Secretaria do Patrimônio da
União.

§ 1º Quando a revogação for solicitada pelo Município, a
notificação de que trata o inciso I, alínea "b", desta cláusula deverá
ser instruída com cópia dos contratos firmados com terceiros, re-
lativos às áreas objeto do presente instrumento, juntamente com re-
latório circunstanciado atualizado, informando a situação de cada um
daqueles instrumentos contratuais e de outras das ações previstas no
inciso IV da Cláusula Terceira.

§ 2º Nos casos de revogação do Termo de Adesão por ini-
ciativa do Município, decorrido o prazo de que trata o inciso I, alínea
"b", desta cláusula, a reversão da área à União será automática, sem
que com isso gere qualquer indenização ao Município por eventual
obra ou benfeitoria realizada no período de vigência do presente
Termo, bem como repasse de qualquer natureza de verba oriunda de
receitas advindas daquelas áreas, seja a título de indenização ou de
receitas cessantes.

§ 3º Eventuais obras em andamento, ou a serem iniciadas,
ainda que já aprovadas pelo Município deverão ser submetidas à
aprovação e fiscalização pela SPU.

§ 4º As obras em andamento que importarem alteração per-
manente das áreas transferidas e que não forem aprovadas pela SPU
deverão ser removidas às expensas do Município ou de quem as
executou.

§ 5º Na hipótese de revogação por iniciativa do Município
ou de rescisão em razão do descumprimento de quaisquer das cláu-
sulas previstas no presente termo, a União poderá optar por assumir o
polo do Município, por meio de aditivo contratual, em cada um dos
contratos vigentes firmados com base na Cláusula Sétima, ou optar
pela rescisão, sendo que eventuais indenizações devidas pelas res-
cisões contratuais serão de responsabilidade exclusiva do Municí-
pio.

§ 6º Na hipótese de revogação por iniciativa da União em
razão de interesse público superveniente, a União poderá optar por
assumir o polo do Município nos contratos firmados com base na
Cláusula Sétima deste instrumento, por meio de aditivo contratual, ou
optar pela rescisão, sendo que neste caso ficará responsável por even-
tuais indenizações devidas pelas rescisões contratuais.

§ 7º Havendo interesse da União em reaver a gestão de
determinada área, permanecerá vigente o presente Termo para as
áreas remanescentes, salvo se o Município manifestar expressamente
desinteresse pela gestão dessas áreas, hipótese em que a União poderá
desistir da revogação parcial ou instruir a revogação total.

§ 8º A critério da União, a rescisão prevista no inciso II do
caput desta cláusula poderá ser convertida em multa, na forma de
regulamento estabelecido pela SPU, mantendo-se a vigência do ter-
mo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
Para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste ins-

trumento, essas deverão previamente ser submetidas à Câmara de
Conciliação e Arbitragem da Advocacia-Geral da União e, caso não
seja possível acordo amigável, fica eleito o Foro da Justiça Federal da
Seção Judiciária local.

[Nome do Prefeito(a)]
[Prefeito/Prefeita] do Município de [Município]
IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR MUNICIPAL DE UTILI-

ZAÇÃO DE PRAIAS
O Município indica como [Gestor/Gestora] Municipal de

Utilização de Praias, titular, [o/a] [Sr./Sra.] [Nome do Gestor Titular],
[inscrito/inscrita] no CPF sob o nº [nº CPF], [servidor/servidora]
[do/da][secretaria/órgão de atuação], [cargo/função], e-mail [e-mail],
telefones [(xx) xxxx-xxxx] e [(xx) xxxx-xxxx]; e como [substitu-
to/substituta] [o/a] [Sr./Sra.] [Nome do Gestor Substituto], [inscri-
to/inscrita] no CPF sob o nº [nº CPF], [servidor/servidora] [do/da][se-
cretaria/órgão de atuação], [cargo/função], e-mail [e-mail], telefones
[(xx) xxxx-xxxx] e [(xx) xxxx-xxxx].

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 25, DE 5 DE JUNHO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
EM MINAS GERAIS Substituto, no uso de suas atribuições, em
conformidade com o art. 31 do Anexo I do Decreto nº 9.035 de 20 de
Abril de 2017, inciso III, do Anexo I do Decreto nº 8.189, de 21 de
janeiro de 2014, art. 49, inciso III, letra "C" do Anexo XII da Portaria
MP nº 220, de 25 de junho de 2014, Regimento Interno da Secretaria
do Patrimônio da União, tendo em vista delegação de competência
conferida pela Portaria SPU nº 200, de 29/06/2010, publicada no
Diário Oficial da União nº 123, de 30/06/2010, Seção 2, página 75,
nos termos dos arts. 538 e 553 do Código Civil Brasileiro, e dos
elementos que integram o Processo nº 04926.000530/2016-42, re-
solve:

Art. 1º Autorizar a cessão de uso gratuito, ao Município de
Carmo do Rio Claro -MG, do imóvel situado à Praça Capitão Tito
Pereira nº 142- Centro, constituído por área de terreno total de 396,95
m², e área construída de 221,80 m² matriculado sob o n° 5893,Livro
2 - AB - fls. 141, do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de
Carmo do Rio Claro -MG;

Art. 2º A cessão a que se refere o art. 1º tem como objetivo
de funcionar no local o "Departamento de Ação Social e o Conselho
Tutelar" órgãos da Prefeitura do Município de Carmo do Rio Claro -
MG;

Parágrafo único. O prazo para a cessão será de 20 (vinte)
anos, contado da assinatura do respectivo contrato, prorrogável por
igual período.

Art. 3º Responderá a cessionária, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser efetuadas por
terceiros, concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive
por benfeitorias nele existentes.

Art. 4º Os direitos e obrigações mencionados nesta Portaria
não excluem outros, explícita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de cessão e da legislação pertinente.

Art. 5º A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a cessionária a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista no art. 2º desta Portaria, ou,
ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUCIANO CAETANO COUTO

GABINETE DO MINISTRO
COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 12 de julho de 2017

O Coordenador-Geral de Imigração, no uso de suas atri-
buições, deferiu os seguintes pedidos de autorização de trabalho,cons-
tantes do(s) ofício(s) ao MRE nº 0190/2017 de 07/07/2017,
0191/2017, de 10/07/2017 e 0192/2017, de 11/07/2017, respectiva-
mente:

Temporário - Com Contrato - RN 99 - Resolução Normativa,
de 12/12/2012:

Processo: 47039004894201790 Empresa: SOCIEDADE
FRANCESA E BRASILEIRA DE ENSINO Prazo: 2 Ano(s) Es-
trangeiro: TRISTAN JACQUES HENRI DICOP Data Nascimento:
05/08/1970 Passaporte: 09PH23776 País: FRANÇA Mãe: MARTINE
TAVERNIER Pai: CLAUDE JULIEN DICOP; Processo:
47039005108201771 Empresa: JERI EMPREENDIMENTOS TU-
RISTICOS EIRELI - EPP Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: OLIVER
GEORGE ACTION Data Nascimento: 15/04/1990 Passaporte:
463265136 País: INGLATERRA Mãe: Jane Caroline Acton Pai: Ro-
bert Paul Acton; Processo: 47039005112201730 Empresa: JERI EM-
PREENDIMENTOS TURISTICOS EIRELI - EPP Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: JAROSLAW LUKASZ JEDA Data Nascimento:
20/05/1992 Passaporte: EL 3351591 País: POLÔNIA Mãe: MARIA
IWONA JEDA Pai: MIROSLAW JEDA; Processo:
47039005113201784 Empresa: JERI EMPREENDIMENTOS TURIS-
TICOS EIRELI - EPP Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: IVAN STE-
VOVIC Data Nascimento: 26/05/1992 Passaporte: 007824601 País:
SÉRVIA Mãe: SVETLANA STEVOVIC Pai: SLAVISA STEVOVIC
Processo: 47039001961201714 Empresa: FUNDACAO DE APOIO
AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO - FAPEAD Prazo: 12
Mês(es) Estrangeiro: CLAUDIA MARIA DA COSTAE SILVA Data
Nascimento: 18/07/1978 Passaporte: N985484 País: PORTUGAL
Mãe: MARIA DEOLINDA GONÇALVES DA COSTA Pai: POR-
FIRIO LOPES DA SILVA; Processo: 47039002481201771 Empresa:
GEO IMAGING SOLUCOES TECNOLOGICAS EM GEOCIEN-
CIAS LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ALEJO MARTÍNEZ
SANSIGRE Data Nascimento: 04/04/1980 Passaporte: XDB372103
País: ESPANHA Mãe: MARTA SANSIGRE VIDAL Pai: LUIS
MARTÍNEZ SANSIGRE; Processo: 47039003648201711 Empresa:
NOLANDIS EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.
Prazo: 24 Mês(es) Estrangeiro: JOAQUIN ROYANO VAZQUEZ Da-
ta Nascimento: 26/10/1970 Passaporte: PAC046049 País: ESPANHA
Mãe: LAURA VAZQUEZ DELGADO Pai: ANTONIO ROYANO
BARROSO; Processo: 47039003658201756 Empresa: ASSOCIA-
CAO EDUCACIONAL FRANCISCO LOBATO Prazo: 1 Ano(s) Es-
trangeiro: CARRIE ELIZABETH BISHOP Data Nascimento:
02/04/1986 Passaporte: HM657953 País: CANADÁ Mãe: PAMELA
ANNE Pai: KIMBERLY BISHOP; Processo: 47039003726201787
Empresa: SEPCO1 CONSTRUCOES DO BRASIL LTDA Prazo: 2
Ano(s) Estrangeiro: HONGXIN YU Data Nascimento: 16/11/1971
Passaporte: G35500379 País: CHINA Mãe: YUEYING LlU Pai:
QINGZHAO YU; Processo: 47039003974201728 Empresa: FA-
BRINDIA COMERCIO DE ROUPAS E IMPORTACAO LTDA - ME
Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: KARAN CHOPRA Data Nascimento:
20/12/1994 Passaporte: M4164743 País: ÍNDIA Mãe: NISHA CHO-
PRA Pai: RAJEEV CHOPRA; Processo: 47039004120201769 Em-
presa: ENGEL SERVICE EIRELI Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: YI
HOU Data Nascimento: 11/07/1986 Passaporte: E03617202 País:
CHINA Mãe: HAN HAI HUA Pai: HOU JUN LIN; Processo:
47039004492201795 Empresa: ADATA INTEGRATION BRAZIL
S/A Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: YI-WEI LIAO Data Nascimento:
14/04/1987 Passaporte: 309943154 País: CHINA Mãe: CHUNG-
HUA LIAO Pai: WEN-HSIU TSENG; Processo:
47039004584201775 Empresa: TECNOSUMA COMERCIO E IN-
DUSTRIA DE KITS DIAGNOSTICOS E DE EQUIPAMENTOS
MEDICOS LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: Yodira Perez Diaz
Data Nascimento: 29/10/1977 Passaporte: J384743 País: CUBA Mãe:
Doramis Caridad Diaz Perez Pai: Marcos Perez Acosta; Processo:
47039004623201734 Empresa: BANCO BBM S/A Prazo: 2 Ano(s)
Estrangeiro: JIEYAO LIN Data Nascimento: 29/12/1992 Passaporte:
PE1066588 País: CHINA Mãe: FULIAN DU Pai: SONG LIN; Pro-
cesso: 47039004739201773 Empresa: LECTRA BRASIL LTDA Pra-
zo: 2 Ano(s) Estrangeiro: MARIA CRISTINA GONÇALVES DA
COSTA Data Nascimento: 09/07/1974 Passaporte: P778265 País:
PORTUGAL Mãe: Isilda Maria da Costa Gonçalves Pai: Manuel
Lourenço Gonçalves; Processo: 47039004766201746 Empresa:
CLUB MED BRASIL S/A Prazo: 24 Mês(es) Estrangeiro: AYDIN
AKBUGA Data Nascimento: 27/04/1982 Passaporte: U06151255
País: TURQUIA Mãe: Hasine Akbuga Pai: Mesut Akbuga; Processo:
47039004872201720 Empresa: TEIXEIRA DUARTE - ENGENHA-
RIA E CONSTRUCOES, S.A. Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: ANDRÉ
FILIPE SANTOS DE BRAGANÇA ALMEIDA Data Nascimento:
30/08/1987 Passaporte: P746958 País: PORTUGAL Mãe: MARGA-
RIDA IRENE MOURA DOS SANTOS DE BRAGANÇA ALMEI-
DA Pai: JOSÉ LINO AGNELO SANTANA DE JESUS BRAGAN-
ÇA ALMEIDA; Processo: 47039005059201777 Empresa: TETRA
PAK LTDA Prazo: 2 Ano(s) Estrangeiro: JOSE LUIS BECERRA
GARCIA Data Nascimento: 18/06/1976 Passaporte: G19363313 País:
MÉXICO Mãe: Maria Estela Garcia de Becerra Pai: Jose Luis Be-
cerra Mendoza; Processo: 47039005066201779 Empresa: NEC LA-
TIN AMERICA S.A. Prazo: 24 Mês(es) Estrangeiro: RYU WATA-
NUKI Data Nascimento: 07/08/1976 Passaporte: TK4518961 País:
JAPÃO Mãe: IKU WATANUKI Pai: TAKAYUKI WATANUKI; Pro-

Ministério do Trabalho
.




